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Mensagem n.º 9246/2024

 

Proposição n.º 00073/2024

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “autoriza o Poder Executivo aMensagem nº 9.246, de 04 de julho de 2024
contratar financiamento junto ao Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura (FIDA) e
ao Instituto de Crédito Oficial (ICO), objetivando o financiamento do projeto de desenvolvimento de
capacidades para superação da fome e mitigação dos efeitos da pobreza e da extrema pobreza rural no
Ceará - Projeto Paulo Freire II”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Exercendo a competência conferida no art. 60, inciso TI, da Constituição Estadual de
1989, tenho a honra de enviar a Vossa Excelência, para elevada deliberação dessa
Assembleia Legislativa, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para
contratar operação de crédito externo, com garantia da União, no valor de até EUR
8.000.000,00 (oito milhões de euros) junto ao Fundo Internacional para o
Desenvolvimento da Agricultura (FIDA) e até EUR 92.000.000,00 (noventa e dois milhões
de euros) junto ao Instituto de Crédito Oficial (ICO), destinada ao financiamento do
“Projeto de Desenvolvimento de Capacidades para Superação da Fome e Mitigação dos
efeitos da Pobreza e extrema Pobreza Rural - Projeto Paulo Freire II”.

As ações para superação da fome e mitigação da pobreza são prioritárias para o Governo
do Estado. Com esse propósito, a Secretaria do Desenvolvimento Agrário (SDA) muito
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avançou com iniciativas como o Projeto São José e o Projeto de Desenvolvimento
Produtivo e de Capacidades - Projeto Paulo Freire Fase 1 (PPF-1), por meio dos quais
tem firmado parcerias com entidades da sociedade civil que desenvolvem tecnologias
sociais voltadas ao enfrentamento dos desafios da pobreza - a exemplo de unidades de
reuso de águas cinzas, fogões ecológicos, biodigestores, dentre outras. Destacam-se,
também para esse fim, ações da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER),
notadamente junto a assentados, comunidades e povos tradicionais.

O PPF-1 obteve importantes resultados em campo, como comprova o estudo de avaliação
de impacto. O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), o qual considerou seis
dimensões de análise (Renda, Capital Social, Capital Humano, Segurança Alimentar,
Condições de Moradia e Habitação, e Sustentabilidade), mostra uma redução de 23% da
pobreza no grupo de beneficiários do Projeto, enquanto o grupo de não beneficiários
obteve uma queda de 7%. Outro importante resultado apresenta que 64% das famílias
beneficiadas pelo PPF-1 apresentaram aumento no valor da produção, percentual que
ultrapassa o limiar definido no Marco Lógico do Projeto (60%).

Como continuidade, o Projeto Paulo Freire II baseia-se em um conjunto de ações que
objetivam a superação da fome, além da mitigação dos efeitos da pobreza e extrema
pobreza, por meio da adoção de práticas agrícolas sustentáveis, segurança hídrica
reforçada e pelo aumento das capacidades dos agricultores familiares e de suas
organizações.

Dentre as ações contempladas, estão:

* fortalecer a capacidade produtiva da agricultura familiar, adaptadas às mudanças do
clima, incluindo o combate ao uso de práticas inadequadas à preservação do solo, à
degradação de áreas de preservação e assoreamento dos reservatórios de água, além de
garantir um aumento de renda e maior disponibilidade alimentar para as famílias;

* fortalecer pequenas unidades de beneficiamento de produtos da agricultura familiar,
agregando valor aos produtos agrícolas, ampliando o acesso ao mercado e diversificando
as fontes de renda;

* apoiar a segurança do acesso à terra como condição ao desenvolvimento de práticas
sustentáveis de gestão de recursos naturais com ações de regularização ambiental e
fundiária, com foco de orientação para povos e comunidades tradicionais;

* assegurar o acesso da população rural aos recursos hídricos para consumo humano e
para produção agropecuária, e implementar tecnologias sociais, no âmbito familiar e
comunitário, aderentes ao uso sustentável e à preservação dos recursos naturais;

* ofertar ATER de qualidade para fortalecer as capacidades dos agricultores e de suas
organizações, e introduzir inovações digitais como apoio às atividades agrícolas;

* planejar e implementar atividades inclusivas para mulheres, jovens e famílias de povos e
comunidades tradicionais, como Indígenas e Quilombolas;

* fortalecer as capacidades do corpo técnico do Estado, além de modernizar a estrutura
do governo.

O Projeto terá abrangência em 74 municípios do Semiárido Cearense e irá atender
aproximadamente 80.000 famílias (320.000 pessoas) como beneficiárias diretas, sendo
40.000 famílias representadas por mulheres, 12.000 representadas por jovens e 4.000
famílias de povos e comunidades tradicionais.
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Para isso, o Projeto prevê a realização de um processo de seleção e focalização para
selecionar os municípios e famílias com perfil para atendimento. Serão selecionadas
famílias em situação de pobreza e/ou extrema pobreza, e com alta insegurança alimentar,
preferencialmente cadastradas em programas sociais do Estado, como o Ceará Sem Fome
e o Mais Infância Ceará, que atuam em famílias extremamente pobres e que atendam aos
critérios do programa.

O Governo do Ceará precisa, portanto, dispor de recursos para viabilizar essas ações e
investimentos, financiando a prestação de serviços públicos de qualidade à população.
Para tanto, o Estado já conta com autorização da Comissão de Financiamentos
Externos/COFIEX, para a preparação do Programa junto ao FIDA e ao ICO. O presente
Projeto de Lei reflete a referida autorização, nele se buscando autorização desse
Legislativo para que o Poder Executivo possa contratar, com garantia da União,
operação de crédito externo junto ao FIDA, até o limite de €8.000.000,00 (oito milhões de
euros), e junto ao Instituto de Crédito Oficial (ICO), até o limite de €92.000.000,00
(noventa e dois milhões de euros), destinada ao financiamento do “Projeto de
Desenvolvimento de Capacidades para Superação da Fome e Mitigação dos efeitos da
Pobreza e extrema Pobreza Rural - Projeto Paulo Freire II”.”

 

 

            É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa. A Lei
Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II,  “b”, e 210, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 14.12.22), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

Adentrando especificamente na matéria objeto desta propositura, vejamos as disposições Constitucionais
Federais relativas à contração de empréstimos públicos:

 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

(...)

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da
dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e
interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e
demais entidades controladas pelo Poder Público federal;

(...)

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/00, são exigidos os seguintes requisitos para o endividamento
público, “in verbis”:

 

Art. 32.O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.
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§ 1  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seuso

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito
externo;

 V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 2  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da leio

orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda
às suas especificidades.

 

No tocante à Constituição do Estado do Ceará de 1989, ressalta-se o art. 49, XXV e XXVII, que
preceitua, in verbis:

 

Art. 49 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV – ;autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos

XXVII – dispor sobre limites e condições para concessão de garantias pelo Estado, me
operações de crédito, bem como sobre condições para os empréstimos realizados pelo

;Estado

(negrito nosso)

 

A propositura em análise está em consonância com o Princípio da Programação, instituto que confere ao
direito financeiro à ideia do planejamento das ações, as quais devem ser vinculadas por um nexo entre os
objetivos constitucionais e aqueles traçados pelo governante, iniciando-se com a observância das
prescrições constitucionais do arts. 1°, 3° e 5° da Constituição Federal, implementando-as no plano
plurianual (PPA), na lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e na lei orçamentária anual (LOA).

 

De acordo com esse princípio, o orçamento não deve conter apenas as estimativas para as receitas e
despesas do próximo exercício financeiro, mas, também, a previsão de objetivos e metas relacionados à
realização das necessidades públicas.
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Nesse sentido, as autorizações ao Senado Federal, em se tratando de dívida pública contraída
externamente, bem como à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o cumprimento das
condicionantes elencadas na Lei de Responsabilidade Fiscal são necessárias para conferir legitimidade ao
Estado   para firmar contrato de operação de crédito que tenha importante repercussão financeira,
mediante avaliação do cumprimento do fim público a que se destina.

 

Pelo que se observa, a matéria veiculada no Projeto de Lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

Art.3º (omissis)

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Ademais, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.
Desse modo, não há dúvida quanto à competência da Assembleia Legislativa para deliberar acerca da
autorização ao Poder Executivo para contratar operação de crédito perante instituição financeira, nacional
ou estrangeira.

 

Adiante, não nos compete, pela via de parecer jurídico, analisar a correspondência entre o crédito
pretendido e os limites globais para o montante da dívida dos entes federativos, delineados pelo Senado
Federal, consoante prescreve o art. 52, VI, da CF/88. A justificativa da mensagem, entretanto, ressalta
que a proposta de operação foi examinada e autorizada pela Comissão de Financiamentos Externos, órgão
colegiado do Ministério do Planejamento e Orçamento.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, não se enquadrando nas vedações
estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (arts. 35, 36 e 37), sendo, portanto, inteiramente viável
do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.246/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

                       PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 09/07/2024

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 00073/2024, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
SOB O Nº. 9.246/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO(art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sob o  , que acompanha a Projeto de Lei Nº 00073/2024 Mensagem sob o Nº.
, de autoria do , que “9.246/2024 PODER EXECUTIVO AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO FUNDO INTERNACIONAL PARA
DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA (FIDA) E AO INSTITUTO DE CRÉDITO OFICIAL
(ICO), OBJETIVANDO O FINANCIAMENTO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE
CAPACIDADES PARA SUPERAÇÃO DA FOME E MITIGAÇÃO DOS EFEITOS DA POBREZA E
DA EXTREMA POBREZA RURAL DO CEARÁ - PROJETO PAULO FREIRE II.”

As condições para a regular tramitação da propositura em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de março de 2023) - 

 em seu art. 54, inciso I, alíneasRegimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
‘a’, ‘c’ e ‘d’, compete a esta   se manifestarComissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR)
quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos,
emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas comissões para efeito de
admissibilidade e tramitação e, dentre outras prerrogativas regimentais, sobre assuntos atinentes aos
direitos e às garantias fundamentais, à organização do Estado, à organização dos poderes e às funções
essenciais da Justiça.

Assim, o   que se encontra nesta Comissão, sob  emProjeto de Lei Nº. 00073/2024 Regime de Urgência
atendimento às normas constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação (Art. 88, inciso
III/RI), estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre
matéria.

Este é o relatório.
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II – DO PARECER(art. 108, §1º,II/RI)

Antes de nos determos com maior detalhe na apreciação da proposição sub analise, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste Poder, que
manifestou-se, ainda que de maneira opinativa, relatório favorável a tramitação da matéria em comento.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará para que se manifeste quanto sua formalidade.

Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de
que sejam apreciadas quanto aos seus aspectos formais e materiais, com fulcro no Regimento Interno
desta Casa de Leis, passemos ao estudo da matéria legislativa sub analise

 

DA INICIATIVA

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV[5], que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à
legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa,
respectivamente. Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legisle concorrentemente,
respeitado os ditames do art. 24 da CF/88[6].

Importante se faz mencionar que ao Governo do Estado é conferida ampla autonomia administrativa,
sendo-lhe conferido o direito de iniciar o processo legislativo sobre o tema, como finalidade de garantir a
gerência e regulamentação de suas políticas públicas, bem como de sua estrutura organizacional,
conforme preceitua a Carta Magna Estadual (art. 60/CE) e o Regimento Interno da Assembleia (inciso IV,
art. 210/ RI).

Com relação aos atores aptos a deflagrar o processo legislativo, necessário se faz invocar a Carta
Constitucional Pátria que atribui prerrogativas privativas ao chefe do Poder Executivo para propor projeto
de lei ( ). Aplicando o conceito da simetria, e respeitando o que está assegurado no Textoart. 61/CF-88
Pátrio, à carta Política Estadual, em seus artigos 60 e 88, estabelecem que:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

II – ao Governador do Estado;

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da na
forma da lei.”(CE/89)

Ademais, ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do
projeto em tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58,
inciso III, in verbis:

                                        “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

                                         III – leis ordinárias; [...]”

Em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa (
RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 - Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de

), especificamente nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 210[7], regramentomarço de 2023
para apresentação de preposições que serão submetida ao crivo do Poder Legislativo.

Em relação ao objeto tratado na propositura em comento, o Texto Constitucional Pátrio estabelece o
regramento para a contratação de empréstimos públicos (art.52, incisos V, VI, VII e XI/ CF-88)[8].

Os requisitos para o endividamento público constam expressos no art. 32 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, onde diz que o Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos
à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive empresas por eles

, dentre outros itens de regulamentação [9].controladas, direta ou diretamente

Em relação à Constituição do Estado do Ceará, é necessário destacarmos as disposições expressas no art.
49, em que estabelece a competência exclusiva da Assembleia Legislativa para tratar sobre o objeto da
presente propositura[10].

Dito isto, a proposta ora submetida a nossa relatoria tem por objeto a contratação de crédito financeiro,
para fins de implantação e execução de políticas públicas necessárias a sociedade cearense, no que, ainda,
encontra respaldo legal nos §§ 1º e 2º, do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de
2007[11].

Portanto, pelos fundamentos acima postos, é cristalino afirmar que não existe impedimentos legais que
impossibilitem ao Chefe do Poder Executivo Estadual deflagrar o processo legislativo sobre o tema que
ora consta retratado no , que acompanha a , no exercício dePL 00073/2024 Mensagem Nº. 9.246/2024
sua competência para deflagrar o processo legislativo concernente ao objeto da matéria sub analise.

Isto posto, a propositura em comento encontra-se em acordo com os ditames constitucionais, legais e
regimentais, não encontrando qualquer vedação legal que a inviabilize formalmente e ainda, estando em
consonância com a boa técnica legislativa em vigor. Além disso, compete ao Chefe do Poder Executivo o
envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se
afigura na iniciativa submetida a presente analise, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

Dito isto, dado aos estudos feitos em razão da presente matéria, não encontramos óbice para que PL
 seja acolhido.00073/2024

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO(art. 108, §1º,III/RI)
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Assim, diante do exposto, na condição de relator designado na CCJR, e acompanhando a manifestação
jurídica apresentada pela procuradoria desta Casa, e ainda convencido da importância da proposição ora
apresentada pelo Poder Executivo, manifestamo-nos  a regular tramitação do FAVORAVELMENTE

, que acompanha a , de autoria do PoderProjeto de Lei nº 00073/2024 Mensagem Nº. 9.246/2024
Executivo, por entender não ter qualquer óbice que a inviabilize material e formalmente.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

 

________________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição. (CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...) (CF/88).

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.(CF/88).

[5] Art.14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios: I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) - IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa. (Constituição do Estado do Ceará / 1988).

[6] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989).

[7] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - Parágrafo único. Por
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de
lei complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto
legislativo, projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia
Legislativa. Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar;
b) de lei ordinária; c) de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...].
Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60): IV – Governador
do Estado (RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Alterada pela RESOLUÇÃO Nº
754, de 02 de março de 2023 – Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará).

[8] Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:(...)V - autorizar operações externas de
natureza financeira, de interesse da União, dosEstados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios;VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante
dadívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;VII - dispor
sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo einterno da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias edemais entidades controladas
pelo Poder Público federal;(...)IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da
dívida mobiliária dosEstados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88).

[9] Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condiçõesrelativos à
realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive dasempresas por eles
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controladas, direta ou indiretamente§ 1 O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o
em parecer de seusoórgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o
interesseeconômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:I - existência de
prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da leiorçamentária, em créditos
adicionais ou lei específica;II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos
provenientes daoperação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; IV - autorização específica do
Senado Federal, quando se tratar de operação de créditoexterno;V - atendimento do disposto no
inciso III do art. 167 da Constituição;VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei
Complementar.§ 2 As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da
leioorçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atendaàs suas
especificidades. (LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000) – Lei de
Responsabilidade Fiscal.

[10] Art. 49 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:XXV - autorizar o Governador a
efetuar ou a contrairempréstimos;XXVII – dispor sobre limites e condições para concessão
degarantias pelo Estado, em operações de crédito, bem como sobrecondições para os empréstimos
realizados pelo Estado. (CE/89)

[11] Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípiosemanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulaçãocom os demais Poderes e
outros níveis de Governo.§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a
melhoria e oaprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos
seusdiferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. (LEI Nº
13.875, DE 07 DE FEVEREIRO DE 20070 – Dispõe Sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 09/07/2024 (Considerado conforme o art. 283 do R.I.).

26 de 34



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
22/07/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 73/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.246, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
FINANCIAMENTO JUNTO AO FUNDO INTERNACIONAL
PARA DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA (FIDA) E AO
INSTITUTO DE CRÉDITO OFICIAL (ICO), OBJETIVANDO O
FINANCIAMENTO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE
CAPACIDADES PARA SUPERAÇÃO DA FOME E MITIGAÇÃO
DOS EFEITOS DA POBREZA E DA EXTREMA POBREZA
RURAL DO CEARÁ - PROJETO PAULO FREIRE II.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 73/2024, oriunda da Mensagem nº 9.246, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Fundo Internacional para
Desenvolvimento da Agricultura (FIDA) e ao Instituto de Crédito Oficial (ICO), objetivando o
financiamento do projeto de desenvolvimento de capacidades para superação da fome e mitigação dos
efeitos da pobreza e da extrema pobreza rural do Ceará - Projeto Paulo Freire II.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “[...] o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre
autorização para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, no valor de até EUR
8.000.000,00 (oito milhões de euros) junto ao Fundo Internacional para o Desenvolvimento da
Agricultura (FIDA) e até EUR 92.000.000,00 (noventa e dois milhões de euros) junto ao Instituto de
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Crédito Oficial (ICO), destinada ao financiamento do “Projeto de Desenvolvimento de Capacidades
para Superação da Fome e Mitigação dos efeitos da Pobreza e extrema Pobreza Rural - Projeto Paulo
Freire II.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
julho de 2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator na Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei proposto pelo Governo do Ceará visa obter autorização para contratar operação de
crédito externo, com garantia da União, no valor de até EUR 8.000.000,00 (oito milhões de euros) junto
ao Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura (FIDA) e até EUR 92.000.000,00
(noventa e dois milhões de euros) junto ao Instituto de Crédito Oficial (ICO), para financiar o "Projeto
Paulo Freire II". Este projeto busca mitigar a fome e a pobreza extrema em 74 municípios do Semiárido
Cearense, beneficiando cerca de 320.000 (trezentos e vinte mil) pessoas, com especial atenção a
mulheres, jovens e comunidades tradicionais. Ele inclui práticas agrícolas sustentáveis, segurança hídrica
e desenvolvimento da capacidade produtiva da agricultura familiar. A autorização para contratação de
crédito já foi aprovada pela Comissão de Financiamentos Externos.

Portanto, convencido da importância da , oriunda da Mensagem nº 9.246,MENSAGEM Nº 73/2024
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE JULHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QÜINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
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DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO

31 de 34



32 de 34



33 de 34



Fortaleza, 18 de julho de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº134 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.936, de 16 de julho de 2024.
(Autoria: Emília Pessoa)

DISPÕE SOBRE O COMBATE AO ETARISMO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o combate ao Etarismo, definido como qualquer discriminação baseada na idade que tenha o propósito ou o efeito de

anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e liberdades fundamentais.
Art. 2.º São os objetivos desta Lei:
I – promover a igualdade de oportunidades entre as diferentes faixas etárias, garantindo a participação e representatividade de todas as idades nos

espaços públicos e privados;
II – combater a discriminação e preconceito relacionados à idade e criar condições para a inclusão social e o exercício pleno dos direitos das pessoas

de todas as faixas etárias;
III – incentivar a interação e o diálogo entre as diferentes gerações, promovendo a troca de experiências e conhecimentos; e
IV – fomentar a criação de políticas públicas e privadas que contemplem a diversidade etária e garantam a equidade no acesso aos recursos e

oportunidades.
Art. 3.º Para a efetivação desta Lei, poderão ser adotadas as seguintes medidas, sem prejuízo de outras previstas em regulamento:
I – apoio à realização de campanhas educativas e de conscientização sobre a importância do respeito às diferentes faixas etárias e os efeitos negativos

do etarismo;
II – estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil, empresas e instituições de ensino, visando à promoção da diversidade etária

e à prevenção e enfrentamento do etarismo; e
III – apoio à criação de mecanismos para a denúncia e apuração de casos de discriminação etária, bem como para a responsabilização dos infratores;
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.938, de 18 de julho de 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO FUNDO INTERNACIONAL
PARA O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA – FIDA E AO INSTITUTO DE CRÉDITO OFICIAL – ICO,
OBJETIVANDO O FINANCIAMENTO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES PARA
SUPERAÇÃO DA FOME E MITIGAÇÃO DOS EFEITOS DA POBREZA E DA EXTREMA POBREZA RURAL
NO CEARÁ – PROJETO PAULO FREIRE II.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, com garantia da União, operação de crédito externo junto ao Fundo Internacional para o

Desenvolvimento da Agricultura – FIDA, até o limite de €8.000.000,00 (oito milhões de euros), e junto ao Instituto de Crédito Oficial – ICO, até o limite
de €92.000.000,00 (noventa e dois milhões de euros), destinada ao financiamento do Projeto de Desenvolvimento de Capacidades para Superação da Fome
e Mitigação dos Efeitos da Pobreza e Extrema Pobreza Rural – Projeto Paulo Freire II.

Art. 2.º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em
caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas discriminadas no § 4.º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como
outras garantias admitidas em direito.

Art. 3.º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos
adicionais.

Art. 4.º O Poder Executivo consignará, nos orçamentos anuais do Estado, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras resul-
tantes da operação autorizada por esta Lei durante o prazo que vier a ser estabelecido no contrato correspondente.

Art. 5.º O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a subscrição do contrato de que trata o
art. 1.º, cópia do respectivo instrumento e das garantias assumidas pelo Estado.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de julho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.939, de 18 de julho de 2024.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da Secretaria das Cidades no montante de R$ 650.000,00 (seiscentos

e cinquenta mil reais), na forma dos Anexos I e II desta Lei.
Art. 2.º Serão incluídas, na Lei n.º 18.664, de 28 de dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual 2024, 4 (quatro) ações orçamentárias para execução

do “Projeto de Urbanização da Comunidade Dendê 2.ª Etapa – Pró-Moradia – Novo PAC”, que possibilitarão a conclusão das obras de urbanização do Projeto
Dendê na área Sul, a regularização fundiária dos imóveis e a realização de trabalho social com as famílias.

Art. 3.º Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem do produto de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal,
conforme previsto na Lei n.º 18.896, de 28 de junho de 2024.

Art. 4.º As ações de que trata o art. 2.º desta Lei serão vinculadas a entregas já existentes no PPA 2024-2027, de acordo com os Programas “Habitação
e Regularização Fundiária Urbana” e “Desenvolvimento do Espaço Urbano”, com os objetivos específicos de: reduzir o déficit habitacional urbano, garantir a
segurança jurídica por meio de títulos de propriedade e garantir o acesso aos serviços públicos por meio do trabalho social e da construção de equipamentos.

Art. 5.º Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado, para os fins desta Lei, a realizar ajustes orçamentários por decreto, observado o disposto
no art. 7.º, da Lei n.º 18.664, de 2023.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de julho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO
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